
 

 

Quando se reu nem textos ja  publicados, testemunhos de trabalho feito, 
parece adequar-se a transmutaça o do expecta vel prefácio em posfácio, onde 
se expliquem circunsta ncias e articulaço es, se delineiem proviso rias conclu-
so es e se apontem caminhos e continuidades. É  esse exercí cio que aqui se 
giza, com ge nese assinalada pela planta De Guimarães, encontrada em Buda-
peste, em 2005, e da qual, simbolicamente, se extraiu um “pedaço” para 
compor rosto a este livro. 

No entusiasmo primordial de divulgaça o dessa planta, entre investiga-
dores portugueses e brasileiros interessados na histo ria da cartografia, as-
sentou o primeiro passo para as cerca de duas dezenas de contributos que, 
ao longo de mais de uma de cada, foram apresentados por um grupo de in-
vestigadores, dominantemente do Centro de Éstudos de Geografia e Ordena-
mento do Territo rio (CÉGOT), aos Simpo sios Luso-Brasileiros de Cartografia 
Histo rica (SLBCH), suporte e esse ncia da presente obra. 

Na confere ncia de Budapeste (21st International Conference on the His-
tory of Cartography, 2005), onde apresentamos o Éngenheiro-Mor Manoel 
de Azevedo Fortes e o seu O Engenheiro Portuguez (1728/1729) como pro-
motores, incontorna veis, da normalizaça o da simbologia e dos elementos 
utilizados na cartografia portuguesa, fomos surpreendidos com a nota vel 
planta De Guimarães, mesmo se de forma indireta, atrave s das fotografias 
apresentadas por Maria Dulce de Faria, da Biblioteca Nacional do Brasil, pa-
ra cujo acervo a planta viajara, na primeira de cada de Oitocentos, no espo lio 
da corte portuguesa, integrando o atlas factí cio “Mappas do Reino de Portu-
gal e suas conquistas collegidos por Diogo Barbosa Machado”. 

A planta De Guimarães, na altura provisoriamente atribuí da ao se culo 
XVII, surgia como documento excecional para uma cidade cuja planta conhe-
cida mais antiga era de 1863/67. Reconhecendo o valor do documento, para 
Guimara es como para a cartografia urbana portuguesa, tratamos de encetar 
o respetivo estudo, desenvolvido no a mbito de projeto de investigaça o de 
po s-doutoramento denominado "A Planta de Guimara es da Biblioteca Naci-
onal do Rio de Janeiro" e aprovado pela Fundaça o de Cie ncia e Tecnologia, 
sendo enta o possí vel ajustar a dataça o da planta De Guimarães para entre 



 

 1562 e 1570, confirmando-se, pelo conteu do e rigor da representaça o, que 
se tratava de uma preciosidade cuja divulgaça o se impunha.  

Aqui chegados, importa assinalar a hospitalidade e disponibilidade 
com que Maria Dulce de Faria e a sua equipe nos recebeu (a mim e ao Helder 
Marques), em meados de 2007, na cartoteca da Biblioteca Nacional do Bra-
sil, bem como sublinhar a generosidade e o privile gio da orientaça o que me 
concedeu o Professor Maurí cio de Almeida Abreu, fundador do Nu cleo de 
Pesquisa de Geografia Histo rica do Departamento de Geografia da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro e nome cimeiro da Geografia brasileira e 
da geografia histo rica do Rio de Janeiro, cujo estudo iniciou pelo se culo XIX 
alargando-o, depois, aos primeiros se culos do perí odo colonial, frutificando 
na Geografia Histórica do Rio de Janeiro (1502-1700), a sua u ltima e extra-
ordina ria obra, publicada em 2010 e aqui evocada em jeito de homenagem 
po stuma e renovado reconhecimento. 

Uma primeira divulgaça o da planta De Guimarães, a curiosos, estudio-
sos e te cnicos locais, foi concretizada na oportunidade oferecida pela reali-
zaça o do IV Congresso Histórico de Guimarães (outubro de 2006, com atas de 
2009), aprazando-se para mais tarde a divulgaça o entre os geo grafos portu-
gueses, o que aconteceria no VI Congresso da Geografia Portuguesa (outubro 
de 2007) ja  depois, portanto, do contacto direto com a planta. Finalmente, a 
possibilidade de divulgaça o entre os estudiosos da histo ria da cartografia, 
portugueses e brasileiros, apareceria com o anu ncio da realizaça o do III 
Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica, em 2009, em Ouro Preto, 
onde seria apresentada a comunicaça o cujo texto constitui o primeiro con-
tributo deste livro. 

A divulgaça o da planta “De Guimara es” teve, naturalmente, conse-
que ncias, nomeadamente com a sua publicaça o, por iniciativa da Sociedade 
Martins Sarmento (2009), numa reproduça o u til, em papel, mas com dimen-
so es questiona veis (aproximadamente 710 x 1340 mm) por na o alcançarem 
as do original (834 x 1540 mm) apesar de pouco faltar para tal. Tera  havido 
alguma raza o de economia que desconhecemos e a mesma explicara  a sim-
plificaça o na atribuiça o da data para “c. 1569”, replicada por outros autores 
(Jose  Ferra o Afonso, Marta Oliveira e Sí lvia Ramos, 2013, p. 9), apesar de 
debaterem a dataça o, alargada, de 1562 a 1570, bem como a dataça o con-
cordante, estreitada, de 1568-70, apontada por Rafael Moreira em email en-
viado a Dulce de Faria (informaça o do registro catalogra fico da Biblioteca 
Nacional do Brasil), no pressuposto de o autor da planta poder ter sido Si-
ma o de Rua o e, eventualmente, se ter deslocado a Vila do Conde e a Guima-
ra es entre esses dois anos.  

Na verdade, a comparaça o das plantas de ambas as povoaço es, facilita-
da pela recente publicaça o do conjunto dos Mapas do reino de Portugal e su-
as conquistas: catálogo do atlas factício de Diogo Barbosa Machado (Rabelo, 
Marina de Lima, Org., 2016; De Vila do Conde, p. 61; De Guimarães, p. 62), 



 

permite constatar que foram, certamente, obra do mesmo autor, aceitando-
se, para estreitar o intervalo, referir 1568-1570 como dataça o possí vel e 
prova vel. De qualquer forma, a divulgaça o da planta De Guimara es tem fru-
tificado, quer pela utilizaça o na arqueologia local, quer pela potenciaça o em 
contexto acade mico, como testemunhado pelo nu mero 33 da revista Monu-
mentos (2013), nomeadamente pelos artigos de autoria de M. Mo nica Brito, 
de Ma rio Fernandes e, principalmente, de Jose  Ferra o Afonso, Marta Oliveira 
e Sí lvia Ramos. Melhoraram, enfim, as condiço es para o usufruto da planta 
que entretanto passou a estar disponí vel em versa o digital, de acesso livre, 
com visualizaça o de excelente resoluça o: http://objdigital.bn.br/objdigital2/
acervo_digital/div_cartografia/cart1133141/cart1133141_1.html. 

Concomitantemente, o III Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histó-
rica (2009) foi encarado como contexto adequado e pertinente para a primí -
cia divulgaça o de um projeto de investigaça o desenvolvido em estreita cola-
boraça o com Helder Marques e centrado no estudo da cartografia sobre a vi-
ticultura e a vinicultura, sendo “Cartografia da vinha e do vinho: da difusa o 
do filoxera a  estruturaça o das adegas cooperativas da Junta Nacional do Vi-
nho, 1870-1950” a denominaça o escolhida para esta apresentaça o. No entan-
to, visando sublinhar a importa ncia central do papel da cartografia como 
meio de conhecimento e intervença o, logo seria renomeada para “Cartografar 
para compreender: a viticultura portuguesa, da difusa o do filoxera a  estrutu-
raça o das adegas cooperativas da Junta Nacional do Vinho”, aquando da sub-
sequente publicaça o, em 2011, na revista Arquivos do Museu de História Na-
tural e Jardim Botânico, da Universidade Federal de Minas Gerais. 

A empatia e a confiança dos colegas brasileiros (da Universidade Fede-
ral de Minas Gerais e da Universidade Federal do Rio de Janeiro) atribuiu-
nos a responsabilidade (conjuntamente com o Helder Marques e o Rui Tava-
res) de organizar o IV Simpo sio Luso-Brasileiro de Cartografia Histo rica, no 
Porto e em 2011. Neste evento, que seria o maior SLBCH realizado ate  enta o 
(e ate  hoje), dar-se-ia continuidade aos contributos encetados (cartografia 
urbana e cartografia da vinha e do vinho) e seria iniciada a linha de carto-
grafia e turismo, com a liderança de Luí s Martins, assim ficando clarificadas 
as linhas que organizam os contributos de membros do CÉGOT Porto a to-
das as ediço es dos Simpo sios Luso-Brasileiros de Cartografia Histo rica du-
rante uma de cada (do III, em 2009, ao VIII, em 2019) e que estruturam o 
presente livro, testemunho e veí culo para divulgaça o alargada. 

No a mbito da linha da cartografia urbana, tem-se desenvolvido o apro-
fundamento da histo ria da cartografia urbana em Portugal e da sua í ntima 
relaça o com o planeamento urbano e o urbanismo, o que se consubstanciou 
numa exposiça o denominada “A Planta da Cidade do Porto do se culo XIX: 
cartografia e urbanismo”, sublinhando-se a importa ncia maior do respetivo 
cata logo, bem como numa comunicaça o sobre as “Plantas do planeamento 
urbano e do urbanismo em Portugal (1864-1926)” (IV SLBCH, 2011), na 
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qual se esboçou a possí vel estruturaça o de um mercado de levantamento e 
produça o de cartografia urbana de base, posteriormente reafirmada pelo 
exemplo de Chaves (VIII SLBCH, 2019). 

Simultaneamente, em 2011 e em simpo sios subsequentes, assinalam-
se contributos de Vasco Cardoso e da colaboraça o entre Rui Mealha e Ma rio 
Fernandes (com divulgaça o alargada a  ICA - Proceedings International Car-
tographic Association, 2, 30, Tokyo, 2019), todos sobre “pedaços” da cidade 
do Porto e todos legí veis como exercí cios de ana lise de morfoge nese urbana 
ancorados na utilizaça o, entre outros mas primordialmente, de documentos 
cartogra ficos antigos enquanto elementos essenciais definidores de proces-
so metodolo gico para o reconhecimento e a conceptualizaça o da interven-
ça o em espaço pu blico. No aprofundamento desta linha, apesar de outros 
contextos (como o do ISUF – International Seminary of Urban Form), assina-
lem-se tambe m as colaboraço es com Rui Paes Mendes e de novo com Rui 
Passos Mealha, sempre assentes no privile gio metodolo gico da morfoge nese 
e da cartografia antiga, com ambos sobre cidades moçambicanas (Nampula: 
Fernandes, M. e Mendes, R. P., 2021; cidade da Beira: Fernandes, M.; Mealha, 
R. P. e Mendes, R. P., 2016), com o segundo num percurso de conceça o, refle-
xa o e divulgaça o em torno de projetos de intervença o elaborados para a reas 
urbanas antigas, consolidadas ou em consolidaça o, de cidades portuguesas 
(Fernandes, M. e Mealha, R. P., 2021). 

Na linha da cartografia da vinha e do vinho, foram tratados inu meros 
documentos cartogra ficos distribuí dos ao longo de aproximadamente um 
se culo (meados do se culo XIX a meados do se culo XX), tendo sido possí vel 
destrinçar (como sublinhado no VII SLBCH e repetido em divulgaça o a  ICA - 
Abstracts International Cartographic. Association, 1, 77, Tokyo, 2019) duas 
fases em que o uso da cartografia foi essencial. A primeira desenvolveu-se 
no dealbar do u ltimo quartel do se culo XIX, quando os levantamentos e pu-
blicaço es da cartografia de base necessa ria o permitiram, e prolongou-se ate  
a  queda do regime mona rquico. A segunda iniciou-se com a afirmaça o polí ti-
ca do Éstado Novo e encerrou-se, sensivelmente, pela de cada de 1950.  

Ém qualquer das fases, considerados os seus objetivos, registaram-se 
tre s tipos de documentos: os de divulgaça o, essencialmente ilustrativos; os 
de tratamento de informaça o estatí stica resultante da avaliaça o de valores 
de produça o; os de intencionalidade operativa, visando a monitorizaça o. No 
primeiro tipo incluem-se os mapas elaborados para exposiço es internacio-
nais, onde se procurava afirmar e divulgar a vocaça o natural do paí s para a 
cultura da vinha, onde se incluem os relativos a s exposiço es de Londres 
(1874) e de Paris (1878) (abordados no IV SLBCH, 2011) ou as cartas dese-
nhadas sob a direça o de Cinccinato da Costa para a exposiça o de Paris 
(1900). No segundo tipo referenciam-se mapas como os de Gerardo Pery 
(1890), de Jose  Taveira de Carvalho Pinto de Menezes (1888/89) ou o mapa 
“Produça o viní cola, 1935” de Amorim Gira o (1941). 



 

Releve-se, de qualquer forma, o terceiro tipo de mapas, no qual  a 
cartografia se consubstancia enquanto instrumento privilegiado de monoto-
rizaça o e suporte ao planeamento, como e  o caso dos mapas relativos a  moni-
torizaça o do combate ao filoxera (1890-1893), dos mapas de suporte ao pla-
neamento da rede de adegas cooperativas, elaborados no iní cio da de cada de 
1950 pela Junta Nacional do Vinho (ambos os casos abordados no III SLBCH, 
2009) ou ainda pela cartografia inserta nos dois volumes da “Contribuiça o 
para o Cadastro dos Vinhos Portugueses na A rea de Influe ncia da J. N. V.”, pu-
blicados em 1942, tambe m pela Junta Nacional do Vinho (VII SLBCH, 2017). 

Mais recentemente, entre demarcaço es vitiviní colas e cartografias e 
“em busca do(s) mapa(s) perdido(s)” (VIII SLBCH, 2019), analisaram-se os 
mapas conjeturais alternativos que o engenheiro-agro nomo A lvaro Moreira 
da Fonseca fez inserir na sua obra, em tre s volumes, publicada em 1949, os 
quais constituem um importante contributo cartogra fico para o tema das 
demarcaço es Pombalinas (1757-1761). 

Na linha cartografia e turismo, encetada por Luí s Martins e contando 
depois, por sua iniciativa, com a colaboraça o de Ma rio Fernandes e de Hel-
der Marques, a investigaça o desenvolvida, visando o conhecimento e enqua-
dramento do contributo da cartografia para o desenvolvimento do turismo 
em Portugal, tem privilegiado o estudo das descriço es e guias de viagem dos 
se culos XVIII e XIX e da respetiva cartografia, assim como, paralelamente, o 
tratamento de mapas tema ticos especí ficos, individualiza veis e relativos a 
Portugal Continental, existentes no acervo da Biblioteca Nacional de Portu-
gal e Google Books, acrescentando-se ainda, recentemente, uma abordagem 
preliminar do denominado Roteiro Turí stico e Écono mico de Portugal 
(ROTÉP). 

Assim, depois de num primeiro contributo Luí s Martins ter demons-
trado, a partir da ana lise do conteu do dos guias Baedeker, a forte relaça o 
existente entre o crescimento dos guias de viagem, o aumento da cartografia 
neles incluí da (em crescendo, quer de mapas quer de plantas, desde a de ca-
da de 1840) e a divulgaça o das viagens, alargando a pra tica do “grand tour” 
para ale m do “’tourist’ em formaça o” (IV SLBCH, 2011), sublinhar-se-ia de-
pois a vulgarizaça o da inclusa o de mapas nos guias de viagem, na segunda 
metade do se culo XIX, nos de Baedeker como nos de Murray, clarificando 
um novo perí odo, de informaça o mais seletiva e especializada, orientada pa-
ra novos pu blicos, do “tourist” a  me dia burguesia ascendente (VII SLBCH, 
2017). 

Paralelamente, procurando cruzar abordagens entre a cartografia e o 
turismo e mostrar a estreita relaça o entre a produça o cartogra fica, o conhe-
cimento do paí s e o esforço pelo desenvolvimento, criando contextos de 
apelo a  entrada de visitantes e ao turismo como instrumento de abertura de 
Portugal ao exterior, abordou-se e relevou-se a produça o e difusa o de carto-
grafia dos iní cios do se culo XX, a partir do tratamento do acervo digital dis-



 

poní vel na Biblioteca Nacional de Portugal, que inclui, entre outros, o 
“Mappa de Portugal para o automobilismo” (1905), a “Carta de Portugal 
contendo as estradas de Macadam e caminhos-de-ferro” (1905), a “Carta de 
Portugal com a rede ferro-viaria, Principaes thermas e pontos de interesse a 
visitar” (1907) (VI SLBCH, 2015) e, evidentemente, tambe m o «Mappa ex-
cursionista de Portugal» publicado pela Sociedade Propaganda de Portugal, 
em 1907 (V SLBCH, 2013). 

Finalmente, iniciou-se (VIII SLBCH, 2019) a ana lise do Roteiro Turí sti-
co e Écono mico de Portugal (ROTÉP), consubstanciado na produça o de per-
to de duas centenas de publicaço es, a maioria com mapas retratando conce-
lhos portugueses, mas tambe m com representaço es supraconcelhias ou re-
gionais, a exemplo do Algarve, Éntre Douro e Minho ou o “Mapa dos arredo-
res de Lisboa” e o “Viseu e Serra da Éstrela”, produzidos a escalas menores. 
Publicados entre 1945 e 1977, visavam concretizar uma cobertura alargada 
do territo rio nacional, tendo como principais objetivos a promoça o turí stica 
e a informaça o econo mica sobre cada municí pio representado, subjazendo-
lhe uma certa pretensa o cientí fica sustentada pelo patrocí nio de Amorim 
Gira o, apresentado como “Ilustre Autor da 'Geografia de Portugal’ e “Diretor 
da Faculdade de Letras de Coimbra”, o qual, de alguma forma, validava a 
pertine ncia e utilidade dos roteiros. 

Naturalmente, outras cartografias tambe m se nos impuseram, ora pela 
surpreendente fragilidade das opço es cartogra ficas apresentadas, ora pela 
importa ncia dos debates coevos em torno do conceito de “montanha” e da 
respetiva delimitaça o, bem como sobre as questo es metodolo gicas relativas 
a  cartografia de dados por freguesia, nas quais, alia s, se enquadra tambe m a 
surpreendente Carta da População de Portugal, de 1929, que nos foi dada a 
conhecer por Nuno Gomes Oliveira, o qual desencaminhamos, circunstanci-
almente, dos seus interesses mais arreigados a  a rea da biologia para os da 
histo ria da cartografia tema tica (VI SLBCH). 

A Carta da População de Portugal, de 1929, do Éngº Constantino de 
Figueiredo Cabral (construí da sobre as folhas da Carta Corographica do Rei-
no, na escala 1:100.000) constitui importante documento a referenciar na 
histo ria da cartografia tema tica portuguesa. Assentando a opça o cartogra fi-
ca na proporcionalidade da superfí cie dos cí rculos, como e  geome trica e tec-
nicamente adequado, apresenta claros sinais de modernidade e apesar de 
surgir em contexto empresarial privado, deve ser integrada, por direito pro -
prio, nos esforços de busca da adequada representaça o, por implantaça o 
pontual de valores absolutos da populaça o, desenvolvidos na primeira me-
tade do se culo XX por geo grafos reconhecidos e referenciados (Maria Hele-
na Dias, 1991, pp. 11 e 25). Acrescente-se, a curiosidade da soluça o encon-
trada, um pouco inge nua, para lidar com as dificuldades de referenciaça o da 
informaça o estatí stica a  base cartogra fica ao ní vel da freguesia, outra das 
questo es latentes, entre geo grafos, que se prolongaria pelo se culo XX. 



 

Ém termos estritamente cartogra ficos, decorre tambe m destas questo es 
o interesse da comunicaça o ao V SLBCH (2013), elaborada a partir de 
“Montanhas Pastoris de Portugal, tentativa de representaça o cartogra fica” (de 
Orlando Ribeiro e M. Augusta Pla cido Santos), cujos quatro mapas insertos, 
pretendendo representar a estrutura pecua ria a Norte do Tejo, se salientam, 
singelamente, por serem os u nicos mapas impressos a cores nas Comptes Ren-
dus du Congrès International de Géographie, Lisbonne, 1949 (1950), apresen-
tando, simultaneamente, uma soluça o possí vel para contornar a inexiste ncia 
de bases cartogra ficas com os limites administrativos das freguesias. Assinale-
se, alia s, que nas mesmas Comptes Rendus, a continuaça o desse debate se tor-
na evidente, sendo possí vel verificar uma disputa, implí cita, entre Amorim Gi-
ra o (“Portugal - Densidade da Populaça o por Freguesias (1940)”) e Orlando 
Ribeiro (“Une nouvelle carte de la re partition de la populations au Portugal”). 

Concluindo, apesar de um dos contributos ser de nova lavra (relativo a  
comunicaça o de Vasco Cardoso no VIII SLBCH), agrada-nos, em boa verda-
de, encarar este texto prefácio como um posfácio, um momento de ana lise de 
percurso, de testemunho e divulgaça o alargada, como se referiu, mas tam-
be m como interlúdio, reconhecedor da persiste ncia de caminhos por percor-
rer e da vontade de contribuir para a histo ria da cartografia urbana e da car-
tografia tema tica portuguesa, desde logo no reposicionamento da linha de 
investigaça o sobre a cartografia da vinha e do vinho num ní vel de divulga-
ça o superior, mais abrangente, e depois no aprofundamento e sistematiza-
ça o da investigaça o em relaça o a  linha cartografia e turismo, continuando 
atentos, naturalmente, a outras cartografias. 
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